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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.o 21 579/2000 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro dos Negócios Estrangeiros de 22 de Setembro de 2000, foi auto-
rizada a individualidade indicada a aceitar a seguinte condecoração:

Comendador da Ordem de Isabel a Católica de Espanha

Pedro Manuel Branco Ferraz da Costa.

Por despachos do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 2 de Outu-
bro de 2000, foram autorizadas as individualdades indicadas a acei-
tarem as seguintes condecorações:

Medalha de Serviços Relevantes de Cabo Verde

Embaixador Rui Quartin Santos.

Cruz da Ordem de Mérito do Corpo da Guarda Civil de Espanha

Inspector José Augusto Cadavez de Sousa Martins.

17 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral das Ordens, José
Vicente de Bragança.

Alvará n.o 46/2000. — Por alvarás de 11 de Setembro de 2000,
agraciadas as seguintes individualidades espanholas:

Ordem Militar de Cristo

Grã-cruz

S. Ex.a Josep Piqué I Camps.
S. Ex.a Fernando de Almansa y Moreno-Barreda.

Ordem do Infante D. Henrique

Grã-cruz

S. Ex.a o Embaixador José Rodriguez-Spiteri.
Senhor Alfonso Sanz Portolés.
Embaixador Juan Manuel de Barandica y Luxán.
Senhor Alberto Aza Arias.

Grande-oficial

Senhor José Cabrera Garcia.
Senhor Ignácio Jesús Matellanes Martinez.

Oficial

Senhor Carlos de La Morena.

Ordem do Mérito

Grã-cruz

S. Ex.a Pio Cabanillas.
S. Ex.a Rafael Sporttorno Diaz-Caro.
Senhor Gonzalo Rodriguez de Austria y Rosales.
Senhor Ricardo Diez-Hochleitner Rodriguez.
Senhor Gonzalo de Benito Secades.

Grande-oficial

Senhor Manuel Barrós Vales.
Senhora D. Asunción Valdés Nicolau.
Senhor Isaías Peral Puebla.

Comendador

Senhor Claudio José Lago de Lanzós Y Tomás.
Senhor Angel Ribado Garcia.
Senhor Juan Varga Aldana.
Senhor Ángel Merida Diaz.
Doutor Ramón Morales Frias.

Oficial

Senhor Rafael Espinosa Notario.
Senhor Francisco Javier Ojeda Santander.

Medalha

Senhor Francisco Javier Negro Costea.
Senhor António Nuñez Arroyo.
Senhor Emílio Monge Chaves.
Senhor Manuel Martinez Palomo.
Senhor Juan Carlos Martín Hervas.
Senhor José Maria López Garcia.
Senhor Angel Torrecilla Sáenz de Jubera.
Senhor Jesús Grácia Martin.
Senhora D. Maria Isabel Carríon Herreros.
Senhora D. Pilar Román García-Ceca.
Senhor Salvador Gavilán Macías.

Por alvarás de 6 de Outubro de 2000:

Ordem do Infante D. Henrique

Grande-oficial

Pierre Napoléon Jean Hervé Pinoteau (Baron Ponoteau), de nacio-
nalidade francesa.

Ordem do Mérito

Título de membro honorário

CTT — Correios de Portugal.

Ordem Militar de Cristo

Por alvará de 9 de Outubro de 2000:

Grã-cruz

Dr. José Narciso da Cunha Rodrigues.

17 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral das Ordens, José
Vicente de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Parlamentares

Despacho n.o 21 580/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Susana Maria Gomes Monteiro, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro distrital de vinculação de Lisboa do Ministério da
Educação, em regime de requisição, para desempenhar funções de
secretária do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

28 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Parlamentares, José Manuel Santos de Magalhães.

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 21 581/2000 (2.a série). — A Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 120/2000, de 27 de Julho, cria o SAJE 2000,
instituindo um grupo de missão com o objectivo de promover e esti-
mular a iniciativa empresarial dos jovens no âmbito daquele Sistema
de incentivos aos jovens empresários.

Nos termos dos n.os 9 e 10 da referida resolução, o administrador
do grupo de missão é coadjuvado por uma estrutura de apoio técnico
que integra um chefe de projecto e dois coordenadores.

Assim:
1 — Nos termos do n.o 9 da Resolução do Conselho de Ministros

n.o 120/2000, de 27 de Julho, nomeio a licenciada Maria Manuela
de Oliveira Coutinho chefe de projecto.

2 — Nos termos do n.o 10 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 120/2000, de 27 de Julho, nomeio coordenadores o licenciado
Paulo Jorge Aguiar e Silva Basto Cardoso e o licenciado José Miguel
Cabecinha da Fonseca Soares.
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As presentes nomeações produzem efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Aviso n.o 14 967/2000 (2.a série). — Anulo o meu despacho de
15 de Setembro de 2000, que determina a nomeação da técnica supe-
rior de arquivo de 2.a classe do quadro de pessoal da Câmara Municipal
do Porto para um estágio de ingresso na carreira de técnico superior,
para um lugar de técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, con-
forme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 27
de Setembro de 2000.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

Despacho n.o 21 582/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Outubro de 2000 da presidente da Comissão para a Igualdade e para
os Direitos das Mulheres:

Licenciado Manuel Joaquim Pereira Albano, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Comissão para a Igualdade
e para os Direitos das Mulheres — nomeado, precedendo concurso,
nos termos do artigo 4.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de delegado da Delegação
do Norte desta Comissão, equiparado a chefe de divisão, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato n.o 1874/2000. — Contrato-programa — Reestruturação
viária de Maximinos, no município de Braga. — Aos 4 dias do mês
de Agosto de 2000, entre o director-geral das Autarquias Locais e
o presidente da Comissão de Coordenação da Região do Norte, da
parte da administração central, e o município de Braga, representado
pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um contrato-pro-
grama de cooperação técnica e financeira, integrado no regime esta-
belecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a reestruturação
viária de Maximinos, cujo investimento elegível ascende a 491 923 con-
tos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Cabe aos serviços da administração central contratantes:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação, no local de construção, de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Norte (CCRN);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquia Locais,
a comparticipação financeira da administração central sobre
os autos visados pela CCRN e na proporção do financiamento
aprovado. Estes pagamentos têm por base os projectos que
tenham obtido o parecer favorável da CCRN;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRN
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os poderes que
integram a sua qualidade de dono da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar, no local de realização das obras, painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRN, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira dos encargos gerais da nação, dotação
da Direcção-Geral das Autarquias Locais, contempla os encargos da
Câmara Municipal de Braga com a execução do empreendimento
previsto no presente contrato, até ao montante global de 120 000 con-
tos, assim distribuída:

2000 — 60 000 contos;
2001 — 60 000 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local autorizar a
concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orça-
mentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça, revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Braga assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo contrato-programa nos termos do n.o 1
da presente cláusula.

5 — Ao município de Braga caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização em cada ano
económico da dotação prevista no presente contrato determina a perda
do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da CCRN e da Câmara Municipal de Braga.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do
município de Braga e dos encargos gerais da nação, dotação da Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais, de acordo com a participação esta-
belecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências que lhe couberem
ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das
verbas recebidas.

Pelo Director-Geral das Autarquias Locais, o Subdirector-Ge-
ral, Francisco Zagalo Teixeira. — Pelo Presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Norte, (Assinatura ilegível.) — O Presi-
dente da Câmara Municipal de Braga, Francisco S. Mesquita Machado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 45/2000/T. Const. — Processo n.o 50/95. — Acor-
dam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — 1 — Um grupo de deputados da Assembleia Legislativa Regio-
nal da Madeira requereu ao Tribunal Constitucional, em 30 de Janeiro
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de 1995, nos termos e para os efeitos do artigo 280.o, n.o 2, alínea g),
da Constituição da República Portuguesa e do artigo 51.o, n.o 1, da
Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, a apreciação da ilegalidade do
artigo 1.o da Portaria n.o 322/94, do Secretário Regional de Educação
do Governo Regional da Madeira, publicada no Jornal Oficial da
Região Autónoma da Madeira, 1.a série, n.o 160, de 25 de Novembro
de 1994.

É o seguinte o teor da norma submetida à apreciação do Tribunal
Constitucional:

«Artigo 1.o

Dispensas de serviços para frequência das aulas

Os docentes que pretendam prosseguir os estudos com vista a obten-
ção de habilitação própria para a docência podem usufruir para fre-
quência das aulas de uma dispensa de serviço até quatro horas sema-
nais, sendo duas horas da componente lectiva e duas da componente
não lectiva.»

2 — Para fundamentar o pedido, os requerentes alegaram, em
síntese:

A parte final dessa norma, ao condicionar e restringir a dispensa
de horas («[. . . ] sendo duas horas da componente lectiva e
duas da componente não lectiva») para a prossecução de estu-
dos, viola a Lei n.o 26/81, de 21 de Agosto, que aprova o
Estatuto do Trabalhador-Estudante;

A Lei n.o 26/81 é uma lei geral da República (no pedido, é
utilizada a expressão «lei da República de aplicação nacional»);

Por outro lado, o condicionamento introduzido pela Portaria
n.o 322/94 é menos favorável do que o regime definido pela
Lei n.o 26/81 — no entender dos requerentes, tal condicio-
namento resulta, na prática, na redução de duas horas de dis-
pensa em relação ao tempo conferido pela Lei n.o 26/81, visto
que «não faz nenhum sentido fazer dispensar o professor (tra-
balhador-estudante) da componente não lectiva do seu horário,
uma vez que o mesmo não é obrigado a estar na escola ou
estabelecimento de ensino neste tipo de horas (não lectivas)»;

Assim, não se pode qualificar tal condicionamento como uma
mera «pormenorização», «especificação» ou «adaptação» do
disposto no Estatuto do Trabalhador-Estudante;

Finalmente, ao implicar uma redução de duas horas de dispensa,
o artigo 1.o é também materialmente inconstitucional, já que
às Regiões Autónomas é vedado «restringir os direitos legal-
mente reconhecidos aos trabalhadores», nos termos da alínea
a) do artigo 230.o da Constituição da República Portuguesa
(na versão anterior à revisão constitucional de 1997).

Além da «ilegalidade» é também questionada a «inconstituciona-
lidade» da norma em apreço. Mas — consoante logo se considerou
no despacho a seguir referido — só o primeiro vício integra (e podia
integrar) o objecto do pedido.

3 — Em 17 de Fevereiro de 1995, o Presidente do Tribunal Cons-
titucional exarou o seguinte despacho:

«Nos termos do artigo 281.o, n.o 2, alínea g), da Constituição, os
deputados às assembleias regionais, no mínimo de um décimo (exi-
gência que, no caso, é respeitada), apenas podem requerer a inter-
venção do Tribunal Constitucional para que este aprecie a ‘incons-
titucionalidade’ de normas que se traduza ‘em violação dos direitos
das Regiões Autónomas’ ou a ‘ilegalidade’ que se funde em violação
do estatuto da respectiva Região ou de lei geral da República. No
precedente requerimento, acaba por invocar-se igualmente a ‘incons-
titucionalidade’ da norma questionada, sem que tal tipo de vício pareça
poder reconduzir-se à hipótese considerada no preceito constitucional
antes referido. Mas a verdade é que, seja como for, os requerentes
apenas solicitam ao Tribunal a apreciação da ‘ilegalidade’ dessa norma.

E se, quanto a esta ‘ilegalidade’, não chegam a qualificá-la eo nomine
como de ‘violação de lei geral da República’, a verdade é também
que não é outra a qualificação que se afigura pressuposta no reque-
rimento. Nestes termos, notifique-se o Sr. Presidente do Governo
Regional da Madeira, com cópia deste despacho, para promover, que-
rendo, a resposta ao pedido — conforme o disposto nos artigos 54.o,
55.o, n.o 3, e 56.o, n.o 2, da Lei do Tribunal Constitucional.

Notifique-se igualmente o presente despacho aos requerentes, na
pessoa do 1.o Senhor Deputado Regional Subscritor.»

4 — Notificado nos termos do despacho referido, o Presidente do
Governo Regional da Madeira comunicou ao Tribunal o despacho
que sobre o assunto proferiu: «Ao Senhor Secretário Regional de
Educação, para conduzir a questão em nome do Governo Regional.»

Em ofício subscrito pelo chefe do seu Gabinete, o Secretário Regio-
nal de Educação veio sustentar:

Nos termos do artigo 76.o do Estatuto da Carreira Docente,
o pessoal docente em exercício de funções é obrigado à pres-
tação de trinta e cinco horas semanais de serviço;

Este horário semanal integra uma componente lectiva e uma
componente não lectiva (artigo 76.o, n.o 2, do Estatuto da

Carreira Docente), sendo a primeira variável em função do
nível de ensino em que o docente se encontre a prestar funções
(artigo 77.o do referido Estatuto) e correspondendo a
segunda — a componente não lectiva — ao diferencial entre
a componente lectiva e as trinta e cinco horas semanais;

A componente não lectiva compreende não só a realização de
trabalho ao nível individual como a prestação de trabalho ao
nível do estabelecimento de educação ou de ensino (artigo 82.o
do referido Estatuto);

A Lei n.o 26/81, que aprovou o Estatuto do Trabalhador-Es-
tudante, não distingue a realidade específica da duração do
trabalho do pessoal docente, mas contém uma referência à
dispensa de serviço — de quatro horas — para os trabalhado-
res que possuam um horário semanal inferior a trinta e seis
horas, o que abrange naturalmente os professores, cuja duração
semanal de trabalho é de trinta e cinco horas;

Assim, a Portaria n.o 322/94 não veio «restringir» os efeitos da
Lei n.o 26/81: desde logo, porque não reduziu o número de
quatro horas de dispensa de serviço; por outro lado, porque
veio apenas determinar que essa dispensa corresponderá a
duas horas da componente lectiva e duas horas da componente
não lectiva e esta última — ao contrário do que sustentam
os requerentes — não deve ser entendida numa perspectiva
«residual» ou «quase nula», visto que faz parte da carga horária
semanal a que se encontram adstritos os professores.

5 — Nos termos do artigo 63.o da Lei do Tribunal Constitucional,
foi discutido em plenário o memorando elaborado pelo Presidente
do Tribunal. Fixada a orientação a seguir, foi o processo distribuído
à relatora, em 19 de Janeiro de 2000, para elaboração do acórdão.

II — 6 — Independentemente da questão de saber se a Lei n.o 26/81,
de 21 de Agosto (que aprova o Estatuto do Trabalhador-Estudante),
é de qualificar como «lei geral da República» ou como «lei que,
emanando de um órgão legislativo nacional, se aplica igualmente nas
Regiões Autónomas» e independentemente da discussão sobre a com-
petência do Tribunal Constitucional para apreciar a conformidade
com as «leis gerais da República» dos regulamentos dos Governos
Regionais, certo é que o Tribunal Constitucional não deve tomar
conhecimento do pedido.

7 — Na verdade, a Lei n.o 26/81, de 21 de Agosto — cujo artigo 3.o,
n.o 4, constitui a norma de referência no presente processo —, foi
revogada pela Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro.

Por seu lado, também a Portaria n.o 322/94, do Secretário Regional
de Educação do Governo Regional da Madeira, foi expressamente
revogada pelo artigo 10.o da Portaria n.o 140/98, do mesmo Secretário
Regional de Educação, publicada no Jornal Oficial da Região Autó-
noma da Madeira, 1.a série, n.o 60, de 24 de Agosto de 1998.

Ora, por força do «princípio do pedido», consagrado no artigo 51.o,
n.o 5, da Lei do Tribunal Constitucional, e de acordo com a juris-
prudência deste Tribunal (cf., sobre este ponto, o Acórdão n.o 57/95,
in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 30.o vol., pp. 141 e segs., e
o Acórdão n.o 31/99, inédito), não pode operar-se a «convolação»
do objecto do processo — o artigo 1.o da Portaria n.o 322/94 — nas
normas da Portaria n.o 140/98 que tenham um conteúdo preceptivo
correspondente ou semelhante (no caso, o artigo 2.o deste outro
diploma, nos termos do qual «os professores estudantes previstos no
artigo anterior podem usufruir para frequência de aulas de uma dis-
pensa até cinco horas semanais, sendo duas horas da componente
lectiva e três horas da componente não lectiva»).

Assim, subsistindo esse objecto nos precisos termos em que foi
definido, mas encontrando-se revogada a norma que constitui o seu
suporte, coloca-se o problema de utilidade do conhecimento do
pedido.

8 — De harmonia com reiterada jurisprudência do Tribunal, a cir-
cunstância de a norma sub judice se encontrar revogada não é suficiente
por si só para se deixar de conhecer do pedido de fiscalização abstracta
sucessiva de constitucionalidade (ou de legalidade) — e nomeada-
mente para concluir pela inutilidade desse conhecimento (cf., desde
logo, o Acórdão n.o 17/83, Acórdão do Tribunal Constitucional, 1.o vol.,
pp. 93 e segs.).

No entanto — e como também é jurisprudência conhecida do Tri-
bunal —, não basta que a norma já revogada haja produzido um qual-
quer efeito para que tenha de entrar-se na apreciação do pedido
da sua declaração de inconstitucionalidade (ou de ilegalidade) com
força obrigatória geral (neste sentido, cf., entre outros, o Acórdão
n.o 116/97, in Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março
de 1997, pp. 3510 e segs.). Para tanto, é necessário que tal apreciação
se revista de um interesse jurídico relevante.

Como se escreveu, a este propósito, no Acórdão n.o 238/88 [Diário
da República, 2.a série, n.o 293 (suplemento), de 21 de Dezembro
de 1988, pp. 12 002-(16) e segs.]: «há-de [. . . ] tratar-se de um interesse
com ‘conteúdo prático apreciável’, pois, sendo razoável que se observe
aqui um princípio de adequação e proporcionalidade, ‘seria inade-
quado e desproporcionado accionar um mecanismo de índole genérica
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e abstracta, como é a declaração de inconstitucionalidade’ [ou de
ilegalidade] [. . . ] para eliminar efeitos eventualmente produzidos que
sejam constitucionalmente pouco relevantes ou que possam facilmente
ser removidos de outro modo». «Por conseguinte, estando em causa
normas revogadas, a declaração de inconstitucionalidade [ou de ile-
galidade], com força obrigatória geral, só deverá ter lugar — ao menos
em princípio — quando for evidente a sua indispensabilidade» — afir-
mou-se ainda nesse Acórdão [no mesmo sentido, cf., por exemplo,
o Acórdão n.o 465/91, in Diário da República, 2.a série, n.o 78 (suple-
mento), de 2 de Abril de 1992, pp. 3112-(46) e segs.].

Por outro lado, e de todo o modo, é ainda jurisprudência conhecida
do Tribunal que não existe um interesse jurídico relevante — um
interesse prático apreciável — no conhecimento do pedido quando a
situação for tal que, no caso de uma eventual declaração de incons-
titucionalidade (ou de ilegalidade), os seus efeitos sempre viriam a
ser limitados, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 282.o da
CR (veja-se, por todos, o Acórdão n.o 639/98, in Diário da República,
2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro de 1998, pp. 18 368 e segs.,
onde são citados diversos acórdãos anteriores no mesmo sentido).

9 — À luz desta orientação jurisprudencial, bem firmada, afigura-se
claro que, em razão da sua inutilidade superveniente, não deverá
conhecer-se do pedido formulado no presente processo. Com efeito:

a) A norma em apreço não respeita à constituição de situações
jurídicas permanentes, mas antes de situações jurídicas por natureza
«temporárias», e que se esgotam, ou esgotaram, num tempo deter-
minado.

Por conseguinte, a apreciação da legalidade de tal norma, e uma
eventual declaração da sua ilegalidade, só poderia ter reflexo quanto
a situações já inteiramente passadas — e nunca, de resto, em termos
de se traduzir numa «reconstituição» in natura, já impossível, dessas
situações. Semelhante circunstância, só por si, já denuncia a falta
de interesse na apreciação da legalidade da norma, pois que a utilidade
dessa apreciação só se verificaria se se demonstrasse que ainda algum
outro efeito, lateral ou compensatório, os interessados poderiam obter,
a partir da mencionada e eventual declaração de ilegalidade.

A conclusão quanto à «inutilidade» do conhecimento do pedido
é confirmada, em definitivo, pelas considerações subsequentes.

b) A admitir-se que algum efeito, ainda que lateral, se poderia
extrair da verificação da «ilegalidade» da norma sub judice, sempre
importaria, seguidamente, distinguir, quanto às situações (passadas)
constituídas à sombra dessa norma, entre aquelas que os interessados
aceitaram, sem mais, e aquelas contra as quais reagiram administrativa
e contenciosamente.

Ora, quanto às primeiras, a apreciação da legalidade da norma,
e uma eventual declaração da sua ilegalidade, não lograria surtir qual-
quer efeito, por uma de duas razões:

Ou porque esse possível efeito seria logo excluído pelo limite
do artigo 282.o, n.o 3, da Constituição (a entender-se que a
referência ao «caso julgado», aí feita, abrange igualmente situa-
ções equiparáveis, e entre estas, desde logo, a do «caso resol-
vido» administrativo — cf., Acórdãos deste Tribunal
n.os 786/96, in Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 20 de
Agosto de 1996, pp. 11 654 e segs., e 671/99, ainda inédito);

Ou porque o Tribunal sempre limitaria, ao abrigo do disposto
no artigo 282.o, n.o 4, da Constituição, e por «razões de segu-
rança jurídica», os efeitos da «ilegalidade», de modo que ela
não abrangesse os ditos «casos resolvidos», para evitar a rea-
bertura de um imprevisível número de processos administra-
tivos (todos os relativos a concessões de dispensa de serviço
ao longo de quatro anos, ou seja, entre as datas da entrada
em vigor da Portaria n.o 322/94 e da Portaria n.o 140/98) —
uma reabertura, para mais, desprovida já de utilidade «directa»
para os interessados.

Quanto às situações da segunda espécie — aquelas em que, por
terem sido objecto de reacção graciosa e ou contenciosa dos inte-
ressados, não se haja formado ainda «caso resolvido» —, é desde
logo muito pouco crível que alguma situação subsista. Mas, a admitir-se
que sim, sempre será de todo o modo desproporcionado, para a sua
tutela, o mecanismo da fiscalização abstracta de legalidade, ou seja,
o uso de tal mecanismo quanto a uma norma revogada não se revestirá,
no caso, de «interesse jurídico relevante» — e isso porque algum even-
tual, mas de todo improvável, interessado na obtenção de um qualquer
efeito da ilegalidade da norma em apreço, sempre terá ao seu dispor,
para tentar obtê-lo, o instrumento do controlo concreto da legalidade.

III — 10 — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Constitucional
decide não tomar conhecimento do pedido de declaração de ilega-
lidade, por inutilidade superveniente.

Lisboa, 1 de Fevereiro de 2000. — Maria Helena Brito (relatora) —
Vítor Nunes de Almeida — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto —
Bravo Serra — Messias Bento — Guilherme da Fonseca — Alberto
Tavares da Costa — Luís Nunes de Almeida — Maria Fernanda
Palma — Maria dos Prazeres Beleza — José de Sousa e Brito — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 139/2000/T. Const. — Processo n.o 150/98. Acor-
dam, no plenário do Tribunal Constitucional:

1 — O Provedor de Justiça veio requerer ao Tribunal Constitucional
«a apreciação e declaração, com força obrigatória geral, da incons-
titucionalidade das normas constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 98/96, de 19 de Julho, por entender violarem as mesmas o disposto
no artigo 56.o, n.o 2, alínea b) [a)] da Constituição». O seu texto
é o seguinte:

«Artigo 4.o

Recrutamento excepcional para inspectores de 2.a classe

1 — Durante o período transitório de dois anos, o recrutamento
para a categoria de inspector de 2.a classe da carreira de investigação
e fiscalização poderá ser feito, mediante concurso, de entre inspectores
adjuntos da mesma carreira detentores da licenciatura que for con-
siderada adequada e que constará do aviso de abertura do concurso.

2 — Os métodos de selecção a aplicar no concurso a que se refere
o número anterior são:

a) Prova escrita de conhecimentos específicos;
b) Exame psicológico de selecção.

3 — O concurso poderá abranger todos ou alguns dos lugares que
à data da sua abertura se encontrem vagos na categoria de inspector
de 2.a classe de acordo com o que for fixado no respectivo aviso
de abertura.

4 — O provimento dos candidatos nos lugares postos a concurso
nos termos do número anterior será feito segundo a ordem de clas-
sificação final.

5 — O tempo de serviço na categoria de inspector de 2.a classe
do pessoal recrutado ao abrigo do presente diploma é contado a
partir da data da aceitação da nomeação ou da posse naquela
categoria.»

Em síntese, o Provedor de Justiça, apoiando-se em diversos acór-
dãos do Tribunal Constitucional, considera que, versando as normas
impugnadas sobre «legislação do trabalho», no sentido previsto na
citada alínea a) do n.o 2 do artigo 56.o da Constituição, e não tendo
sido ouvidos no processo da respectiva elaboração todos os sindicatos
representativos dos trabalhadores da função pública, se verifica a res-
pectiva inconstitucionalidade (formal).

Notificado para o efeito, o Primeiro-Ministro veio pronunciar-se
no sentido da não inconstitucionalidade. Em seu entender, impondo
«o bom funcionamento da Administração Pública [. . . ], a concor-
dância prática entre o direito de participação das associações sindicais
na elaboração da legislação do trabalho e a gestão e o funcionamento
correntes de sectores administrativos do Estado», seria constitucio-
nalmente suficiente para se considerarem respeitados «a extensão e
o alcance do ‘conteúdo essencial’ ou ‘núcleo duro’ do direito de par-
ticipação», previsto na alínea a) do n.o 2 do artigo 56.o, a audição,
efectivamente realizada, das associações sindicais representativas dos
trabalhadores do sector.

Nos termos previstos no n.o 1 do artigo 63.o da Lei n.o 28/82, de
15 de Novembro, foi distribuído e debatido em plenário o memorando
elaborado pelo Presidente do Tribunal Constitucional, tendo sido
fixada a orientação a seguir.

2 — O artigo 4.o atrás transcrito veio definir um regime transitório,
a vigorar por dois anos, destinado a flexibilizar as regras de recru-
tamento e provimento para a categoria de inspector de 2.a classe
da carreira de investigação e fiscalização do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, prevista na sua lei orgânica (Decreto-Lei n.o 440/86,
de 31 de Dezembro).

Ditado pela «imperiosa necessidade de reforçar o número de ins-
pectores de 2.a classe da carreira de inspecção e fiscalização» e per-
mitido pela circunstância de existirem «inspectores-adjuntos, licen-
ciados já, que foram admitidos por concurso a estágio de conteúdo
idêntico ao efectuado pelos inspectores, aos quais importa permitir,
excepcionalmente e durante um período transitório, o ingresso na
respectiva categoria, sem que tenham de ser de novo submetidos
àquele estágio probatório», como se pode ler no preâmbulo do Decre-
to-Lei n.o 98/96, o citado artigo 4.o veio prever, a título excepcional,
que o recrutamento se fizesse, mediante concurso, de entre inspec-
tores-adjuntos da mesma carreira detentores de licenciatura adequada.
Afastou, assim, o regime geral previsto no n.o 1 do artigo 58.o do
Decreto-Lei n.o 440/86, nomeadamente dispensando o estágio previsto
no artigo 55.o deste último diploma.

3 — Verifica-se, todavia, que, por já ter decorrido totalmente o
período de dois anos previsto para a vigência deste regime excepcional,
as normas que constituem o objecto deste processo já produziram
todos os seus efeitos.

Esta circunstância, por si só, não tornaria necessariamente inútil
o conhecimento do pedido, sabido como é que a declaração de incons-
titucionalidade com força obrigatória geral tem, por princípio, eficácia
«desde a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional» (n.o 1
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do artigo 282.o da Constituição); no caso presente, implicaria, desde
logo, a anulação dos concursos que houvessem sido efectuados em
sua aplicação.

Sucede, no entanto, que sempre haveria que respeitar a posição
jurídica daqueles que concorreram e acederam à categoria de inspector
de 2.a classe do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, seja por se
assimilarem os casos resolvidos entretanto formados ao caso julgado
ressalvado dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade pelo
n.o 3 do mesmo artigo 282.o, seja por tal limitação de efeitos ser
exigida por razões de segurança jurídica, nos termos do n.o 4 do
artigo 282.o (ver, para o caso semelhante do conhecimento de pedidos
de declaração de inconstitucionalidade de normas revogadas, os acór-
dãos deste Tribunal n.os 17/83, 639/98 e 671/99, publicados no Diário
da República, 2.a série, respectivamente, de 31 de Janeiro de 1984,
29 de Dezembro de 1998 e 10 de Fevereiro de 2000).

Assim, considera-se não existir interesse relevante no conhecimento
do pedido, por inutilidade superveniente.

Nestes termos, o Tribunal decide não tomar conhecimento do
pedido de declaração de inconstitucionalidade, por inutilidade super-
veniente.

Lisboa, 14 de Março de 2000. — Maria dos Prazeres Beleza (rela-
tora) — José de Sousa e Brito — Maria Helena Brito — Vítor Nunes
de Almeida — Artur Maurício — Bravo Serra Messias Bento — Gui-
lherme da Fonseca — Alberto Tavares da Costa — Luís Nunes de
Almeida — Maria Fernanda Palma — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 140/2000/T. Const. — Processo n.o 151/98. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — 1.1 — O Provedor de Justiça requereu, ao abrigo do disposto
no artigo 281.o, n.o 2, alínea d), da Constituição da República (CR),
a declaração de inconstitucionalidade, com força obrigatória geral
da norma constante do artigo 10.o do Decreto Regulamentar n.o 40/86,
de 12 de Setembro, por alegada violação do disposto nos artigos 18.o,
n.o 2, e 165.o, n.o 1, alínea b), da lei fundamental (em bom rigor,
a referência a este último preceito há-de entender-se feita relativa-
mente ao artigo 168.o, n.o 1, alínea b), correspondente à versão da
1.a revisão constitucional vigente à data da emissão da norma em
apreço).

O diploma em que se insere a norma a sindicar foi editado pelo
Governo no uso da competência prevista na alínea c) do artigo 202.o
da CR (redacção da Lei Constitucional n.o 1/82, de 30 de Setembro),
em regulamentação do n.o 1 do artigo 25.o da Lei n.o 28/84, de 14
de Agosto (Lei da Segurança Social), nos termos do qual «[. . . ] as
prestações do regime geral de segurança social, bem como as res-
pectivas condições de atribuição, são determinadas na lei, podendo
umas e outras ser adaptadas à diversidade das actividades profissionais
e às particularidades do seu exercício e ainda a outros factores que
caracterizam a situação dos interessados».

Com o decreto regulamentar, os trabalhadores inscritos marítimos
que exerçam actividades na pesca, beneficiários da Caixa de Previ-
dência e Abono de Família dos Profissionais de Pesca, podem ter
acesso às pensões de velhice a partir dos 55 anos de idade, desde
que tenham cumprido o prazo de garantia estabelecido para o regime
geral de segurança social e totalizem, pelo menos, 30 anos de serviço,
sem prejuízo da possibilidade de redução na idade de reforma (cf.
os artigos 1.o e 2.o do diploma).

Ora o artigo 10.o, sob a epígrafe «Proibição de acumulação de
pensões com exercício de actividade», dispõe:

«Os pescadores cujas pensões de reforma sejam calculadas ao abrigo
do presente diploma não podem acumular as respectivas pensões de
reforma com remunerações auferidas, a qualquer título, por actividade
exercida na pesca.»

1.2 — A entidade requerente fundamenta o seu pedido por enten-
der que a norma do artigo 10.o configura uma restrição ao direito
fundamental da liberdade de escolha de profissão, consagrado no
n.o 1 do artigo 47.o da CR, a qual não pode ser estabelecida por
mero decreto regulamentar.

Com efeito, observa, ao prescrever-se a impossibilidade de acu-
mulação da pensão de reforma com o rendimento do trabalho, a
qualquer título, provindo das pescas, está-se a condicionar a liberdade
de decisão dos pescadores reformados: estes, ou optam por não iniciar
ou manter essa actividade, por receio de o ganho hipotético não com-
pensar a perda do rendimento da pensão, ou optam por a iniciar
ou manter, perdendo o direito à pensão, perfilando-se como terceira
alternativa a de manutenção de uma situação clandestina, eventual-
mente prejudicial para o próprio reformado trabalhador, que, em
situação fragilizada aceitará condições contratuais bastante mais
penosas.

Deste modo, a possibilidade de o cidadão decidir livremente enve-
redar pela manutenção de uma determinada actividade está forte-
mente condicionada, melhor dizendo, restringida, pela imposição de
efeitos negativos para a sua esfera patrimonial por via da norma
impugnada.

Esta corporiza, assim — sempre no entendimento do Provedor de
Justiça — uma restrição à liberdade de escolha e exercício de profissão,
ao atribuir uma consequência, que se tem por bastante desfavorável,
à opção de manter ou iniciar uma actividade piscatória por parte
dos inscritos marítimos das pessoas reformadas, qual seja a perda
do recebimento da pensão e da segurança que esse rendimento certo
proporciona.

Sendo certo que a norma do artigo 47.o, n.o 1, da CR, pela sua
inserção sistemática, beneficia do regime específico dos direitos, liber-
dades e garantias, ex vi do artigo 17.o, primeira parte, do mesmo
texto, e, nomeadamente, de protecção específica no que toca a ser
restringida por actos infraconstitucionais (artigo 18.o, n.os 2 e 3), o
Provedor de Justiça não afasta a possibilidade de se restringir essa
liberdade nem a razoabilidade ou admissibilidade da restrição em
causa, mas discute que tal possa ocorrer por mero decreto regula-
mentar, uma vez que, por força do artigo 165.o, n.o 1, alínea b), da
CR [ou melhor, do artigo 168.o, n.o 1, alínea b)], a mesma só pode
ter lugar mediante lei, da Assembleia da República, ou decreto-lei,
do Governo, devidamente precedido de autorização legislativa.

2 — Notificado, nos termos dos artigos 54.o e 55.o n.o 3, da Lei
n.o 28/82, de 15 de Novembro, o Primeiro-Ministro respondeu, con-
testando que a norma seja inconstitucional, uma vez que, em sua
tese, reporta-se a mesma ao regime de um «direito social», assim
se colocando fora da reserva parlamentar, rejeitando, de qualquer
modo, que nela se contenha uma restrição da liberdade de profissão.

Transcrevem-se, a este propósito, as conclusões em que sintetizou
a sua argumentação:

«A — O objecto imediato do artigo 10.o do Decreto Regulamentar,
n.o 40/86 verte sobre um direito social, referente ao regime atributivo
de pensões de reforma aos trabalhadores marítimos das pescas, o
qual não integrando necessariamente a reserva de lei [n.o 2 do
artigo 63.o e alínea b) do n.o 1 do artigo 165.o da CRP] pode ser
objecto de concretização normativa através de diploma regulamentar.

B — A título mediato ou reflexo, não parece existir por parte do
preceito sindicado uma restrição da liberdade de escolha e exercício
de profissão, posição jurídica activa que, integrando-se no universo
dos direitos, liberdades e garantias, só pode ser limitada por acto
legislativo.

Isto porque:

a) A referida disposição não limita o direito de escolha de pro-
fissão aos trabalhadores das pescas que se tenham reformado
por desgaste físico, já que, por natureza, a referida reforma
é atribuível pelo facto de se tornar inconveniente para os
mesmos o exercício da citada actividade (artigo 4.o do Decreto
Regulamentar n.o 40/86);

b) A mesma norma tão-pouco restringe o direito de escolha
de profissão aos trabalhadores reformados por velhice, já que
se cinge a fixar limites à percepção de rendimentos das pen-
sões daqueles que tenham cessado o seu vínculo laboral em
relação ao exercício de uma actividade profissional, por per-
fazerem uma determinada idade.

C — Não é, em conclusão, o direito de liberdade de escolha e exer-
cício de profissão que se encontra em causa na disciplina jurídica
do artigo 10.o do Decreto Regulamentar n.o 40/86, mas sim a fixação
de limites atributivos de um rendimento derivado do gozo de um
direito social, cuja titularidade é pressuposta pela cessação do contrato
de trabalho relativamente a uma dada actividade profissional.

D — Deve pois esse Venerando Tribunal rejeitar o pedido de fis-
calização interposto pelo ilustre requerente.

E — Salvaguardando o caso de esse Tribunal optar por um enten-
dimento diverso, declarando a inconstitucionalidade da norma impug-
nada, entende a autoridade requerida que existem fundamentos para
que restrinja os efeitos dessa mesma declaração a situações futuras,
já que:

a) O próprio requerente admite que o conteúdo da norma sin-
dicada, independentemente das objecções formuladas à sua
forma jurídica, se encontraria materialmente fundado, nos
termos constitucionais;

b) Os efeitos retroactivos de uma declaração de inconstitucio-
nalidade poderiam gerar uma situação injusta e desigualitária
num eventual regime compensatório entre os trabalhadores
que desistiram de exercer o direito de reforma por velhice
pelo facto de continuarem a sua actividade das pescas e os
que optaram pelo regime de reforma com cessação do exer-
cício da mesma actividade profissional.»
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3 — Fixada a orientação deste Tribunal, após o debate a que alude
o artigo 63.o da Lei n.o 28/82 (na redacção do artigo 1.o da Lei n.o
13-A/98, de 26 de Fevereiro) e distribuídos os autos para acórdão,
cumpre, agora, proceder à sua elaboração.

II — 1 — A apreciação do pedido depende, no entanto, da solução
a conceder a uma questão prévia que é mister conhecer.

O artigo 10.o do Decreto Regulamentar n.o 40/86 já não tem hoje
a redacção originária.

Na verdade, pelo artigo único do Decreto Regulamentar n.o 2/98,
de 4 de Fevereiro, a redacção do preceito foi alterada, passando a
ser a seguinte:

«Os titulares de pensões de velhice calculadas ou recalculadas por
aplicação das normas do presente diploma perdem o direito às refe-
ridas prestações nos casos em que mantenham o exercício de actividade
no mar a bordo de embarcações de pesca como inscritos marítimos
e enquanto durar a mesma actividade.»

Como resulta do simples confronto dos textos, existem sensíveis
diferenças entre o regime originariamente instituído pelo Decreto
Regulamentar n.o 40/86 e o regime resultante do diploma de 1998:
desde logo, o primeiro referia-se a pensões de «reforma» (o que inclui-
ria, entre o mais, a pensão «por desgaste físico» prevista no artigo 4.o
desse texto), enquanto o segundo se refere a pensões de «velhice»,
mas depois, e principalmente, o primeiro proíbe a acumulação da
pensão com «remunerações auferidas, a qualquer título, por actividade
exercida nas pescas», ao passo que o segundo prevê a perda de pensão
apenas para aqueles que «mantenham o exercício de actividade no
mar a bordo de embarcações de pesca como inscritos marítimos».

Ocorre, na verdade, uma alteração «substancial» do regime anterior
como, de resto, nos dá conta o próprio preâmbulo do Decreto Regu-
lamentar n.o 2/98, ao justificar a iniciativa legislativa adoptada.

Aí, após se considerar que a realidade actual que caracteriza o
sector das pescas pouco tem a ver com a que inicialmente se pers-
pectivava, sublinhou-se, designadamente, a necessidade e a premência
da introdução de maior flexibilidade no tratamento de situações de
acumulação de trabalho com a pensão auferida ao abrigo do artigo 10.o
do Decreto Regulamentar n.o 40/86, de 12 de Setembro, de forma
a permitir que os pensionistas possam exercer actividades ligadas ao
sector, mantendo-se, no entanto, a impossibilidade de acumular essa
pensão com o exercício da actividade, quando exercida a bordo de
embarcações de pesca».

Neste sentido, a nova redacção do artigo 10.o veio restringir os
casos em que é proibida a acumulação das pensões com o exercício
de actividade no mar.

Ora, o princípio do pedido que informa a fiscalização abstracta suces-
siva de constitucionalidade — o Tribunal só pode declarar a incons-
titucionalidade ou a ilegalidade de normas cuja apreciação tenha sido
requerida, diz-nos o n.o 5 do artigo 51.o da Lei n.o 28/82 — obsta
a que se possa conhecer, como que por «convolação», de outra norma
(mesmo que de teor substancialmente idêntico à primeira convocada,
o que nem é o caso), resultante de uma alteração legal do seu texto:
o princípio do pedido impede que o Tribunal analise a constitucio-
nalidade normativa concretizada em preceito diferente do originário,
como, de resto, constitui orientação jurisprudencial firme (cf. por todos
e por último, os Acórdãos n.os 57/95 e 671/99, publicados no Diário
da República, 2.a série, de 12 de Abril de 1995 e de 10 de Fevereiro
de 2000, respectivamente).

Assim, não podendo o pedido «subsistir» senão como dirigido à
redacção inicial da norma impugnada, há-de o mesmo ser entendido
como visando a fiscalização abstracta da constitucionalidade de uma
norma já revogada.

2 — A substituição por um novo regime jurídico do disposto na
redacção originária do preceito em apreço não implicaria, por si só
e automaticamente — como resulta do exposto —, a inutilidade do
conhecimento do presente pedido de inconstitucionalidade com força
obrigatória geral.

Constitui, aliás, jurisprudência constante deste Tribunal o enten-
dimento segundo o qual a revogação da norma que constitui objecto
do pedido não é, por si, bastante para obstar à declaração da sua
inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, uma vez que ope-
rando essa declaração, em princípio, ex tunc, produz efeitos que retroa-
gem à data da entrada em vigor da norma (neste sentido, e por último,
os Acórdãos n.os 188/94, publicados no Diário da República, 2.a série,
de 19 de Maio de 1994, e 31/99, ainda inédito).

Se, em geral, não constitui obstáculo à apreciação do pedido o
facto de uma norma já se encontrar revogada, não se deixará de
destacar a particularidade de, no caso em análise, essa norma já se
encontrar revogada à data em que foi formulado o pedido.

Com efeito, o pedido deu entrada neste Tribunal em 18 de Março
de 1998, sendo de 4 de Fevereiro o diploma que alterou a redacção
da norma — o Decreto Regulamentar n.o 2/98 —, tendo entrado em
vigor decorrido o período normal de vacatio legis.

A este respeito, não pode deixar de se equacionar o problema
que a respeito de situação idêntica já se colocou no processo n.o 657/95

e que veio a ser enunciado e abordado no respectivo Acórdão
n.o 672/99, ainda inédito — nos termos que se passam a transcrever:

«De harmonia com a reiterada jurisprudência do Tribunal, a cir-
cunstância de a norma sub judice se encontrar revogada não é sufi-
ciente, por si só, para deixar de conhecer do pedido de fiscalização
sucessiva de constitucionalidade e, nomeadamente, para se concluir
pela inutilidade do pedido (cf. desde logo, o Acórdão n.o 17/83, in
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 1.o vol. pp. 93 e segs.).

Esta doutrina, porém, tem sido basicamente afirmada e aplicada
em casos de revogação da norma, subsequentemente à apresentação
do pedido — que não é o caso agora.

Não deverá, pois, deixar de começar por perguntar-se se tal doutrina
mantém validade — e, portanto, haverá igualdade de aco-
lher-se — quanto a normas já revogadas à data da apresentação de
pedido. O problema — já se vê — é o de saber se não deveria con-
siderar-se excluída, por princípio, a faculdade de requerer a fisca-
lização abstracta da constitucionalidade de normas já revogadas, ou,
ao menos, se, em tal caso, o correspondente requerimento não deverá
obedecer a acrescidas exigências.

Ora, não será possivelmente de excluir que, neste outro tipo de
situação, ocorram tópicos ou circunstâncias argumentativas que levem,
na verdade, a considerá-la em termos diferentes dos da hipótese de
revogação superveniente.

Em todo o caso — tendo em conta o princípio do artigo 282.o,
n.o 1, da Constituição, e mesmo a excepção do n.o 3 do mesmo artigo,
quanto aos efeitos da declaração da inconstitucionalidade — poderá
admitir-se que, na sua formulação mais radical a pergunta antes enun-
ciada deva receber uma resposta negativa. Mas já não será de exigir
aos requerentes, ao menos, que aleguem razões demonstrativas do
interesse e utilidade da apreciação da norma revogada?

Com efeito, poderia desde logo sustentar-se — e há, decerto, quem
sustente — que, tratando-se de uma norma já revogada e que, por
isso, já não há que eliminar do ordenamento jurídico, o requerente
da declaração de inconstitucionalidade tem o ónus de ‘alegar’ factos
de onde decorra a necessidade de tal declaração de inconstituciona-
lidade com vista a eliminar os efeitos produzidos durante o período
da sua vigência. De fora ficariam as hipóteses em que é manifesta
a necessidade de uma tal declaração de inconstitucionalidade: basta
pensar na existência de numerosos processos tendo por objecto a
questão da constitucionalidade dessa norma.

Numa tal impostação da questão vai, sem dúvida, implícita a ideia
de que todo o processo judicial há-de assentar num interesse pro-
cessual real.

Mas, ainda que se entenda que sobre o requerente não impende
um tal ónus, a verdade é que, no caso, não se conhecem nem o
requerente os indicou, quaisquer factos ou situações de onde decorra
a necessidade da declaração de inconstitucionalidade que vem pedida.

Assim, para quem defenda um tal entendimento, face a tal cir-
cunstancialismo, a conclusão a tirar não poderá deixar de ser a do
não conhecimento do pedido formulado pelo Provedor de Justiça.»

Como a transcrição feita permite recordar, a questão ora consi-
derada não recebeu, pois, no Acórdão n.o 672/99, mais do que esta
resposta «hipotética» ou «alternativa» acabando, assim, por ficar em
aberto (isto é, não tendo o Tribunal assumido «colegialmente» qual-
quer compromisso quanto à sua solução).

E isso foi possível porque — «mesmo admitindo que a doutrina
estabelecida pelo Tribunal em matéria de fiscalização abstracta de
normas revogadas deverá ter-se como aplicável a situações como a
[então e agora] sub judicio» — sempre se verificava, no caso, a falta
de interesse prático consistente, é dizer, a «inutilidade» do conhe-
cimento do pedido.

Ora, embora o perfil da situação seja diverso, afigura-se que a
uma conclusão semelhante — de «inutilidade» — deverá também che-
gar-se no presente caso.

3 — Na verdade, não só, tal como no caso contemplado pelo acór-
dão parcialmente transcrito, a revogação da norma ocorreu em data
anterior ao pedido como não foram alegados factos ou articuladas
razões demonstrativas do interesse e utilidade da apreciação da norma
revogada. Acresce que, a tomar-se conhecimento da questão de cons-
titucionalidade, perante um eventual juízo de censura, razões de inte-
resse público e de segurança jurídica justificariam que o Tribunal
Constitucional se socorresse da faculdade de restringir os efeitos da
declaração de inconstitucionalidade com força obrigatória geral, de
acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 282.o da CR.

Os efeitos ex tunc de uma eventual declaração de inconstitucio-
nalidade obrigariam à tarefa extremamente difícil de calcular as pen-
sões devidas aos pescadores que optaram pelos rendimentos da acti-
vidade nas pescas, com prejuízo das pensões, sendo certo que serão
centenas, senão milhares, os que se encontram nessa situação, aten-
dendo a que a norma em causa vigorou durante cerca de 12 anos,
de 1986 a 1998.
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Por outro lado, e no tocante aos que tomaram a opção inversa,
escolhendo a pensão em lugar dos rendimentos da actividade laboral,
seria igualmente difícil, senão inviável, não só determinar o respectivo
universo como calcular seguidamente o quantitativo dos proventos
que, hipoteticamente, teriam deixado de perceber em cumulação com
a pensão, isto ainda que se entendesse que as respectivas situações
se encontravam abrangidas pelos efeitos de inconstitucionalidade, o
que se afigura, pelo menos, muito questionável.

Para além de contados casos que, porventura, tenham sido objecto
de apreciação contenciosa ou se encontrem ainda pendentes, ocorrem
razões suficientes para justificar a restrição, ratione temporis, dos efei-
tos de uma eventual declaração de inconstitucionalidade — sejam
razões de interesse público, sejam de segurança jurídica. De todo
o modo, para os casos eventualmente ainda pendentes, são suficientes
os meios de fiscalização concreta à disposição dos interessados.

4 — Ou seja, pode adiantar-se desde já que uma eventual declaração
de inconstitucionalidade da norma em causa, revogada, sempre con-
duziria pelas razões apontadas à limitação dos seus efeitos, de modo
a estes não operarem ex tunc.

Ora, o Tribunal Constitucional vem entendendo que, nestes casos,
mostra-se inadequado e desproporcionado accionar um mecanismo
de índole genérica e abstracta como é o da fiscalização abstracta
da constitucionalidade que, em princípio, só se justifica se se revelar
indispensável (cf., entre outros, os Acórdãos n.os 238/88, 308/93, 397/93,
188/94, 580/95, 116/97, 117/97, 671/99, 672/99 e 98/2000, publicados
no Diário da Republica, 2.a série, de 21 de Dezembro de 1988, 22
de Julho de 1993, 14 de Setembro de 1993, 19 de Maio de 1994,
30 de Dezembro de 1995, 21 de Março de 1997 e 26 destes mesmos
mês e ano e 10 de Fevereiro de 2000, mantendo-se inéditos os dois
últimos).

Não há, por conseguinte, interesse de «conteúdo prático apreciável»
em conhecer do objecto do pedido, sendo certo que, nos casos pontuais
porventura pendentes, sempre será possível acautelar os direitos dos
interessados que, em última instância, dispõem do recurso de cons-
titucionalidade para impugnarem a norma e impedirem a sua
aplicação.

III — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Constitucional
decide não tomar conhecimento do pedido.

Lisboa, 14 de Março de 2000. — Alberto Tavares da Costa (rela-
tor) — Luís Nunes de Almeida — Maria Fernanda Palma — Maria dos
Prazeres Beleza — José de Sousa e Brito — Maria Helena Brito — Vítor
Nunes de Almeida — Bravo Serra — Messias Bento — Artur Maurício
(com declaração sobre o objecto do recurso idêntica à que formulei
no Acórdão n.o 672/99) — Guilherme da Fonseca (acompanhando a
declaração do Ex.mo Conselheiro Artur Maurício) — José Manuel Car-
doso da Costa.

Acórdão n.o 174/2000/T. Const. — Processo n.o 14/99. —
Acordam na 2.a secção do Tribunal Constitucional:

1 — Sulimar — Miranda & Almeida, L.da, sociedade comercial com
sede na Póvoa de Varzim, veio interpor recurso para este Tribunal
Constitucional do Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra
(2.a Secção Cível) de 10 de Novembro de 1998, dizendo no reque-
rimento de interposição do recurso:

«a) O recurso é interposto ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o da LTC;

b) Pretende-se que o Tribunal Constitucional aprecie a inconsti-
tucionalidade da norma do artigo 238.o-A do Código de Processo
Civil (redacção do Decreto-Lei n.o 242/85, de 9 de Julho), a inter-
pretação dada pelos M.mos Juízes da 1.a e 2.a instâncias, bem como
todo o citado Decreto-Lei n.o 242/85, de 9 de Julho;

c) Considerar-se violados os princípios constitucionais da univer-
salidade, da igualdade e do acesso ao direito e tutela jurisdicional
efectiva, artigos 12.o, 13.o e 20.o da CRP;

d) A questão da inconstitucionalidade foi suscitada no requerimento
inicial do incidente de nulidade e nas alegações de recurso para o
Tribunal da Relação de Coimbra.»

E, respondendo ao convite do relator, feito ao abrigo do disposto
no artigo 75.o-A da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, aditado pelo
artigo 2.o da Lei n.o 85/89, de 7 de Setembro, e na redacção do
artigo 1.o da Lei n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro, prestou os seguintes
esclarecimentos:

«A questão que se coloca é a de saber se a formulação da norma
do artigo 238.o-A do Código de Processo Civil pelo Governo, da forma
como o foi, coloca em crise os princípios da universalidade e igualdade,
consagrados nos artigos 12.o e 13.o da Constituição — se o Governo
legislou sobre matéria da competência exclusiva da Assembleia da
República.

A interpretação dada pelos M.mos Juízes da 2.a instância (e não
da 1.a instância, como por lapso se disse, uma vez que a sentença
quanto a este aspecto foi omissa) foi no sentido de ‘conclu[ir]mos
que o princípio da igualdade diz respeito aos cidadãos, ou seja às

pessoas singulares’ [ . . . ] ‘tendo como destinatários os cidadãos, as
sociedades, como pessoas colectivas, estão fora do âmbito dele’ [ . . . ]
‘excluindo em relação a pessoas colectivas, por não ser compatível
com a sua natureza’.

O douto acórdão do Venerando Tribunal da Relação de Coimbra
entendeu que, não estando em causa os princípios de igualdade e
da universalidade, podia o Governo ter legislado o artigo 238.o-A
do CPC, significando que este normativo não é inconstitucional.

A interpretação que, a nosso ver, conduz à arguida inconstitucio-
nalidade é precisamente contrária à do respeitável Tribunal da Relação
de Coimbra, Entende a recorrente que o Governo carecia de auto-
rização legislativa para alterar o Código de Processo Civil, máxime
no que concerne ao artigo 238.o-A, precisamente por violação dos
princípios da universalidade, da igualdade dos direitos e do acesso
ao direito e tutela jurisdicional efectiva previstos nos artigos 12.o,
13.o e 20.o da Constituição da República Portuguesa.

Não há justificação para tratar desigualmente o que merece tra-
tamento igual.

O executivo carecia de autorização para restringir os direitos, liber-
dades e garantias das pessoas (singulares e ou colectivas).»

2 — Nas suas alegações, concluiu assim a recorrente:
«1 — No regime anterior ao Decreto-Lei n.o 242/85, de 9 de Julho,

a citação de todas as pessoas (singulares e colectivas) era por contacto
pessoal, em mão, como regra geral.

2 — Após a entrada em vigor daquele diploma legal, a citação das
pessoas singulares continuou a ser feita pessoalmente, em mão, e
o das pessoas colectivas pelo correio, ainda que facultativamente.

3 — No entanto, as acções propostas contra as pessoas físicas e
ou contra as pessoas colectivas podem ter como causa de pedir situa-
ções semelhantes.

4 — Os direitos fundamentais das pessoas singulares podem ser
alcançados através das pessoas colectivas.

5 — A liberdade, segurança e propriedade são também direitos fun-
damentais das pessoas colectivas, formulados inicialmente para os
indivíduos, estendem-se depois às pessoas colectivas por analogia.

6 — A controvérsia emergiu de um acto específico, estritamente
relacionado com o fim da sociedade recorrente.

7 — Daí que na acção judicial contra si intentada, a omissão das
cautelas necessárias na citação da demanda colocou, em crise os direi-
tos fundamentais da recorrente, mormente a segurança e a cabal defesa
do seu património.

8 — Uma defesa só é plena e a tutela jurisdicional só é efectiva
se o chamamento à acção for eficaz, seguro e certo.

9 — O direito de a recorrente (sociedade comercial) ser citada pes-
soalmente, em mão, não é incompatível com a sua personalidade colec-
tiva, pelo que, pode ser aplicado com a mesma extensão e conteúdo
que às pessoas físicas. Nesse aspecto, não têm razão de ser as cautelas
do Acórdão deste Tribunal Constitucional n.o 198/85.

10 — O princípio da universalidade dos direitos não excepciona
este caso concreto de igualdade de tratamento no acesso ao direito
para a defesa dos direitos das pessoas colectivas, tendo em vista uma
tutela jurisdicional efectiva.

11 — O princípio da igualdade, cujo conteúdo proíbe o arbítrio
e discriminação, exige que as medidas de diferenciação sejam mate-
rialmente fundadas sob o ponto de vista da segurança privada, da
proporcionalidade, da justiça e da solidariedade.

12 — A introdução do artigo 238.o-A representa, ao menos em prin-
cípio, uma clara compreensão ou restrição do direito da recorrente.

13 — Por essa razão, a restrição aos direitos subjectivos públicos
da pessoa colectiva é da competência da Assembleia da República.

14 — O Governo ao restringir os direitos, liberdades e garantias
das pessoas colectivas, máxime na introdução do artigo 238.o-A do
Código de Processo Civil, carecia de autorização legislativa, que não
obteve previamente.

15 — A lei de autorização (Lei n.o 9/85, de 5 de Julho), invocada
pelo Governo para fazer as alterações ao Código de Processo Civil,
máxime a introdução de um artigo novo, o artigo 238.o-A não tem
nada a ver com as alterações ao processo civil.

16 — Está, assim, ferida de inconstitucionalidade a norma do
artigo 238.o-A do Código de Processo Civil, bem como a interpretação
da mesma dada pelos M.mos Juízes Desembargadores do Tribunal
da Relação de Coimbra no sentido de que o princípio da igualdade
diz respeito aos cidadãos, ou seja, às pessoas singulares, e que tendo
como destinatários os cidadãos, as sociedades, como pessoas colectivas,
estão fora do âmbito dele, excluindo-o em relação a estas pessoas,
por considerarem não ser compatível com a sua natureza.

Foram violados, entre outros, os princípios constitucionais da uni-
versalidade, da igualdade, do acesso ao direito e tutela jurisdicional
efectiva, do Estado de direito e da separação de poderes, bem como
as normas dos artigos 2.o, 12.o, 13.o, 17.o, 18.o, 20.o e 165.o, n.os 1,
alínea a), e n.o 3 da Constituição da República Portuguesa.»

3 — A recorrida, Maria Manuela Lopes Coelho Ferreira Carvalho,
com os sinais identificadores dos autos, não apresentou alegações.

4 — Tudo visto, cumpre decidir.
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O autos mostram que contra a recorrente foi intentada pela ora
recorrida uma acção declarativa de condenação com processo ordi-
nário e nela foi proferida a sentença condenatória, com parcial pro-
cedência da acção, sem que a recorrente tivesse contestado, Veio,
entretanto, ela a arguir a sua falta de citação, requerendo a declaração
de nulidade do processo, para voltar a repetir-se a citação, não
colhendo, porém, êxito esta sua pretensão.

A questão centrou-se, pois, em saber se, por aplicação da norma
questionada do artigo 238.o-A do Código de Processo Civil, na redac-
ção então em vigor (introduzida pelo Decreto-Lei n.o 242/85, de 9
de Julho) e anteriormente à nova versão do Código de 1997, a recor-
rente foi ou não regularmente citada — tendo-se «como efectuada
na própria pessoa do citando» —, por via de carta registada com
aviso de recepção (estando preenchida a área reservada à assinatura
do destinatário).

O acórdão recorrido não declarou «a nulidade da falta de citação
da R., conforme foi requerido pela R., dado que tal nulidade não
existiu, considerando-se antes tal citação como correctamente efec-
tuada» e, a concluir, afirma-se nele: «Não se declara inconstitucional
o artigo 238.o-A conforme requereu a R.»

Para tanto, discorreu o acórdão do modo que se segue:
«Defende a agravante que a aludida norma é inconstitucional, por-

que a matéria sobre que versa é da reserva relativa de competência
legislativa da Assembleia da República, não estando o Governo habi-
litado com a necessária lei de autorização legislativa, visto que a lei
em que se baseia (Lei n.o 9/85) não tem nada a ver com as alterações
ao processo civil.

Levanta pois a R. a inconstitucionalidade orgânica do Governo
para legislar sobre a matéria.

É verdade que o decreto-lei que introduziu no processo o
artigo 238.o-A, menciona que o Governo usa a autorização legislativa
conferida pela Assembleia da República através da Lei n.o 9/85 e
que esta constitui uma autorização para o Governo poder definir
ilícitos criminais ou contravencionais e correspondentes penas, bem
como estabelecer as normas processuais que se mostrem necessárias.
Por conseguinte, não se pode buscar naquela autorização legislativa
a competência do Governo para introduzir alterações e inovações
no processo civil.

Porém, a nosso ver, não ocorre a arguida inconstitucionalidade
orgânica, visto que o Governo tinha competência para legislar sobre
a matéria em causa, dado que a mesma não era da competência
exclusiva da Assembleia da República, como iremos ver (artigos 168.o,
n.o 1, e 201.o da Constituição da República Portuguesa, na redacção
introduzida pela Lei Constitucional n.o 1/82).

No entender da R. o Governo carecia de autorização legislativa
da Assembleia da República, porque ‘não tem justificação discrimi-
nar-se o que é igual. Ou seja, quer as pessoas colectivas quer as
pessoas morais são pessoas com os mesmos direitos, liberdades e
garantias no que concerne a determinados direitos substantivos (civis,
administrativos, fiscais ou penais), máxime quanto às garantias de
defesa dos seus direitos patrimoniais. O princípio da universalidade
de direitos não excepcionam este caso concreto de igualdade de tra-
tamento no acesso ao direito para defesa dos seus interesses — arti-
gos 12.o e 13 .o da Constituição’.

Face a esta posição, temos de concluir que a R. entende, apesar
de o não dizer claramente, que o Governo precisava de autorização
legislativa da Assembleia da República porque a matéria em causa
versava sobre direitos, liberdades e garantias de competência exclusiva
desta, nos termos do artigo 168.o, n.o 1, alínea a), da Constituição,
de entre estes direitos, os princípios da universalidade e da igualdade
(pela discriminação de que as pessoas colectivas foram alvo) é que,
no seu entender, foram colocados em causa no presente caso.

A questão que se coloca é, pois, a de saber se a formulação das
normas processuais civis pelo Governo, da forma como o foram, desig-
nadamente o artigo 238.o-A, colocam em crise o princípio da uni-
versalidade e igualdade consagrados nos artigos 12.o e 13.o da Cons-
tituição, o que é o mesmo que indagar se o Governo legislou sobre
matéria da competência exclusiva da Assembleia da República.

Estabelece o artigo 13.o da Constituição:
[ . . . ]
Logo numa primeira abordagem à disposição, concluímos que o

princípio da igualdade diz respeito aos cidadãos, ou seja, às pessoas
singulares. Este princípio, que é um princípio fundamental, impõe-se
“como corolário da igual dignidade humana de todas as pessoas (cf.
o artigo 1.o), cujo sentido imediato consiste na proclamação da idêntica
‘validade cívica’ de todos os cidadãos, independentemente da sua inser-
ção económica, social, cultural e política, proibindo desde logo formas
de tratamento ou de consideração social discriminatórias” (Consti-
tuição da República Portuguesa Anotada, Gomes Canotilho e Vital
Moreira, 2.a ed., 1.o vol., p. 148).

Dizendo este princípio respeito e tendo como destinatários os cida-
dãos, as sociedades, como pessoas colectivas, estão fora do âmbito
dele.

Assim sendo, não se poderá afirmar que a disposição aludida, viola
o artigo 13.o da nossa lei fundamental.

Por outro lado, o artigo 12.o da Constituição, que refere que os
cidadãos gozam dos direitos e estão sujeitos aos deveres consignados
na Constituição, estabelece, no seu n.o 2, que ‘as pessoas colectivas
gozam dos direitos e estão sujeitas aos deveres compatíveis com a
sua natureza’, o que inculca que o legislador constitucional distinguiu
as pessoas colectivas das singulares, não atribuindo àquelas todos os
direitos destes mas tão-só aqueles que sejam compatíveis com a sua
natureza. ‘É claro que ser ou não compatível com a natureza das
pessoas colectivas depende naturalmente da própria natureza de cada
um dos direitos fundamentais, sendo incompatíveis aqueles direitos
que não são concebíveis a não ser com conexão com as pessoas físicas,
com os indivíduos’ (mesma Constituição Anotada, p. 146). Disto resulta
que, sendo o princípio da igualdade um princípio só atinente a par-
ticulares, nos próprios termos do artigo 12.o, n.o 2, mencionado, tal
princípio deve ter-se como excluído em relação a pessoas colectivas,
por não ser compatível com a sua natureza.

Daqui se conclui que, estando o princípio da igualdade excluído
no que concerne às pessoas colectivas, nunca se poderá afirmar que
a disposição em causa contende com tal princípio.

Assim se conclui que os princípios consagrados nos artigos 12.o
e 13.o da Constituição, no que concerne às pessoas colectivas e socie-
dades, não foram colocados em crise pela forma como o Governo
legislou sobre a citação dessas entidades. Por isso, não se pode dizer
que o Governo tenha legislado sobre a matéria de competência exclu-
siva da Assembleia da República.

Significa isto que a norma em causa (artigo 238.o-A) não é incons-
titucional, pelo que, também nesta parte, o sustentado pela agravante
é insubsistente.»

5 — O questionado artigo 238.o-A, regulando a citação pelo correio
das pessoas colectivas e das sociedades, dispunha assim:

«1 — A citação de pessoas colectivas e das sociedades poderá
fazer-se por meio de carta registada com aviso de recepção, que terá
o valor de citação pessoal.

2 — Com a carta remeter-se-á duplicado da petição e nela deverá
declarar-se que a destinatária fica citada para os termos da acção
a que se refere o duplicado junto e indicar-se-á o juízo e secção
em que o processo corre, o prazo em que pode ser oferecida a defesa
e a cominação, quando a houver, a que a destinatária fica sujeita,
na falta desta.

3 — O aviso deverá ser assinado de harmonia com os regulamentos
postais.

4 — A citação considera-se feita no dia em que se mostrar assinado
o aviso de recepção.

5 — A citação por via postal tem-se como efectuada na própria
pessoa do citando.»

Este preceito foi introduzido no Código de Processo Civil pelo
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 242/85, de 9 de Julho, rectificado no
Diário da República, 1.a série, n.o 200 (2.o suplemento), de 31 de
Agosto de 1985.

Anteriormente, por força do então regime de citação prescrito
naquele Código, as pessoas colectivas e as sociedades eram citadas
na pessoa dos seus representantes ou de qualquer empregado, tendo
neste caso a citação «o mesmo valor que a citação feita na própria
do representante» (artigos 233.o e 234.o). Portanto, e em qualquer
caso, uma citação que excluía a hipótese de citação por via postal,
antes assumindo sempre um carácter pessoal ou quase pessoal.

O legislador de 1985, usando a autorização legislativa conferida
pela Lei n.o 9/85, de 5 de Junho, alterou vários artigos do Código,
aditou outros, entre eles o questionado artigo 238.o-A, e revogou
ainda os artigos 233.o, 237.o, 240.o, 241.o e 247.o (artigo 3.o), expres-
sando no preâmbulo do diploma o objectivo fundamental de tal
reforma parcelar: o de «introduzir, com urgência, certas modificações
no direito processual vigente que ajudem a descongestionar a situação»
(a situação de «acréscimo notório de serviço»), tendo em vista «uma
linha geral de simplificação do processo».

6 — Toda a questão aqui posta roda à volta da faculdade de se
optar no País pela citação pelo correio relativamente às pessoas colec-
tivas e sociedades, só operando para estas, diferentemente da solução
imposta da citação pessoal ou quase pessoal das pessoas singulares
(hoje, com a nova redacção do Código, a solução é outra mas, como
regra, a via postal vale igualmente para pessoas singulares e
colectivas — artigo 235.o).

Se isso, se esse regime processual introduzido em 1985 — passando
a coexistir a citação pelo correio, a par de outras formas distintas
de citação das pessoas colectivas e sociedades —, é ou não violador
de normas ou princípios constitucionais, nomeadamente os princípios
da universalidade e da igualdade, é o que importa dilucidar.
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Pertinentemente, e com relevo para o tratamento de pessoas colec-
tivas, escreveu-se no Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 569/98,
inédito, e que, por comodidade, se transcreve:

«6 — Desde logo, adiante-se que não se descortina qualquer vio-
lação do princípio da universalidade, disposto no artigo 12.o da Cons-
tituição. Este dispõe:

‘1 — Todos os cidadãos gozam dos direitos e estão sujeitos aos
deveres consignados na Constituição.

2 — As pessoas colectivas gozam dos direitos e estão sujeitas aos
deveres compatíveis com a sua natureza.’

É o próprio texto constitucional a distinguir de forma clara as pes-
soas singulares das pessoas colectivas, ao referir-se a estas de forma
expressa naquele n.o 2, ressalvando assim a sua específica natureza.

Não se descortina aqui qualquer equiparação, ainda que formal,
da personalidade colectiva à personalidade singular.

Com efeito, a personalidade colectiva, como criação jurídica, reves-
te-se de uma específica natureza e características, impossibilitando
qualquer ficção de equiparação à personalidade singular. Assim, como
dispõe o artigo 160.o do Código Civil, no seu n.o 2, ‘exceptuam-se
[da capacidade das pessoas colectivas] os direitos e obrigações vedados
por lei ou que sejam inseparáveis da personalidade singular’, sendo
a regra geral a de que a capacidade das pessoas colectivas apenas
abrange os direitos e as obrigações (ou deveres) compatíveis com
a sua específica natureza e que sejam necessários à prossecução dos
seus fins — é o princípio da especialidade. Não são, pois, imedia-
tamente aplicáveis às pessoas colectivas, indiscriminadamente, todas
as normas e regras que o são às pessoas singulares. Não existe no
nosso sistema uma equiparação ou presunção de igualdade entre per-
sonalidade singular e personalidade colectiva, como parece entender
a recorrente.

7 — Citando J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição
da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., revista, Coimbra, 1993:

‘As pessoas colectivas não podem ser titulares de todos os direitos
e deveres fundamentais, mas sim apenas daqueles que sejam com-
patíveis com a sua natureza (n.o 2, in fine). Saber quais são eles,
eis um problema que só pode resolver-se casuisticamente. Assim, não
serão aplicáveis, por exemplo, o direito à vida e à integridade pessoal,
o direito de constituir família; já serão aplicáveis o direito de asso-
ciação, a inviolabilidade de domicílio, o segredo de correspondência,
o direito de propriedade [. . . ]

É claro que o ser ou não ser compatível com a natureza das pessoas
colectivas depende naturalmente da própria natureza de cada um
dos direitos fundamentais, sendo incompatíveis aqueles direitos que
não são concebíveis a não ser em conexão com as pessoas físicas,
com os indivíduos. E depende também da natureza das pessoas colec-
tivas em causa [. . . ]

É evidente que certos direitos podem revelar-se incompatíveis com
a personalidade colectiva apenas em parte ou em certa medida, pelo
que não podem ser aplicados com a mesma extensão e conteúdo
que às pessoas físicas.’

8 — Este entendimento foi já acolhido por este Tribunal, nomea-
damente no Acórdão n.o 198/85 (Acórdãos do Tribunal Constitucional,
6.o vol., p. 473), a propósito da norma constante do artigo 1216.o
do CPC e do conteúdo do direito ao sigilo de correspondência rela-
tivamente às pessoas colectivas.

Entendendo-se que tal direito ‘não é incompatível com a natureza
das pessoas colectivas e de que, portanto, este é um direito funda-
mental de que também tais pessoas gozam, nos termos do n.o 2 do
artigo 12.o da Constituição’, aí se afirma em seguida:

Simplesmente, a ‘aplicação’ dos direitos fundamentais às pessoas
colectivas não pode deixar de levar em conta a particular natureza
destas — e de tal modo que seguramente tem de reconhecer-se que,
ainda quando certo direito fundamental seja compatível com essa
natureza, e portanto susceptível de titularidade ‘colectiva’ (hoc sensu),
daí não se segue que a sua aplicabilidade nesse domínio se vá operar
exactamente nos mesmos termos e com a mesma amplitude com que
decorre relativamente às pessoas singulares. Tem a doutrina chamado
a atenção para o ponto, e designadamente para o facto de o ‘conteúdo’
dos direitos fundamentais poder ser diferente (e mais estreito) quando
o respectivo titular for uma pessoa colectiva, antes que uma pessoa
singular.

9 — Presente esta distinção fundamental, vejamos então o conteúdo
do princípio da igualdade. Como tem este Tribunal amplamente afir-
mado (cf., por todos, Acórdãos n.os 44/84, in Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 3.o vol., pp. 133 e segs., 309/95, in Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 191/88, in Acórdãos do Tribunal Constitucional,
12.o vol., pp. 239 e segs., 303/90, in Acórdãos do Tribunal Constitucional,
17.o vol., pp. 65 e segs., 468/96, in Diário da República, 2.a série,
de 13 de Maio de 1996; mais recentemente, 1186/96, in Diário da
República, 2.a série, de 12 de Fevereiro de 1997, e 1188/96, in Diário
da República, 2.a série, de 13 de Fevereiro de 1997), o que o princípio
da igualdade proíbe não é a realização de distinções pelo legislador,
mas antes que este estabeleça situações discriminatórias, isto é, desi-
gualdades de tratamento materialmente infundadas, desprovidas de

fundamento razoável ou de justificação objectiva e racional. Proíbe,
pois, o arbítrio.

Não haverá qualquer ofensa desse princípio sempre que estivermos
perante situações de facto diferentes, merecendo da parte do legislador
tratamento diverso em função de tal diferenciação. Já tal se verificará
se, perante situações de facto idênticas a exigirem um mesmo e único
tratamento indiferenciado, o legislador, sem fundamento razoável e
objectivo, criar tratamentos diferenciados para elas.»

7 — A norma aqui em questão, pela matéria que versa, insere-se
no âmbito da problemática da citação do réu em processo civil, à
luz do código parcialmente alterado com o Decreto-Lei n.o 242/85,
na linha de um pensamento de simplificação de processo, passando
a tratar-se distintamente no País as pessoas singulares e as pessoas
colectivas e sociedades, pois, só para estas se abriu a possibilidade
da citação pelo correio.

O tratamento uniformizado no País das várias formas de citação
pessoal ou quase pessoal do réu em processo civil, fosse ele pessoa
singular ou fosse pessoa colectiva e sociedade, quebrou-se com a ino-
vação da citação pelo correio, só operando para a pessoa colectiva
e sociedade (a outra hipótese de citação pelo correio era a de o
réu residir em país estrangeiro e na falta de estipulação nos tratados
e convenções internacionais).

Ora, a citação, como acto pelo qual se chama o réu a juízo (in
jus vocatio), dando-se-lhe conhecimento dos termos da acção e da
possibilidade de deduzir defesa (artigo 228.o do Código), é um
momento processual relevantíssimo, desde logo porque se marca o
prazo concedido ao réu para apresentar a sua defesa, e tem efeitos
materiais, como seja a interrupção da prescrição, e processuais, de
várias matizes, com influência decisiva nos direitos do autor e do
réu da acção em causa, daí decorrendo a dialéctica entre as partes
interessadas no pleito (cf. o Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 335/95, nos Acórdãos. . ., 31.o vol., p. 531, sobre «o direito de
defesa do demandado» e a citação edital).

Será que a solução no País da citação não pessoal para as pessoas
colectivas e sociedades, com os riscos daí decorrentes, envolve a tal
desigualdade de tratamento materialmente infundada, desprovida de
fundamento razoável ou de justificação objectiva e racional?

A resposta tem de ser negativa.
Mesmo partindo do quadro relevante da função e dos efeitos da

citação do réu — e daí o seu carácter pessoal ou quase pessoal no
País — e mesmo considerando a importância de se garantir efec-
tivamente ao réu o conhecimento de que foi proposta contra ele
determinada acção e é chamado ao processo para se defender, não
se vê que se imponha, aqui, uma igualdade de tratamento entre pessoas
singulares e pessoas colectivas e sociedades. E, portanto, a desigual-
dade não deixa de assentar em fundamentos objectivos e razoáveis
(e não se questiona, ao contrário das afirmações do acórdão recorrido,
que o princípio da igualdade também tem como destinatários as pes-
soas colectivas — cf. o citado Acórdão n.o 561/98).

Na verdade, bem se compreende que, para se atingir a efectividade
da defesa do réu em qualquer acção, se garanta, em toda a sua ple-
nitude e extensão, o direito de acesso aos tribunais, constante do
artigo 20.o da Constituição, na vertente de acesso à via judiciária,
Mas isto não significa que se esteja perante uma igualdade de situações
— é ela que constitui o necessário pressuposto para que se possa
considerar a operatividade do princípio jurídico constitucional da
igualdade, que decorre da conjugação dos artigos 13.o e 20.o da Cons-
tituição — quando o réu é uma pessoa singular ou é uma pessoa
colectiva.

Sendo isto assim, a solução legal da possibilidade de citação pelo
correio das pessoas colectivas e sociedades não está desprovida de
fundamento razoável ou de justificação objectiva e racional, no quadro
do propósito enunciado pelo legislador de «uma linha geral de sim-
plificação do processo», pois a distinção relativamente às pessoas sin-
gulares aceita-se, por serem diferentes as situações de facto. A par-
ticular natureza das pessoas colectivas e a especificidade da perso-
nalidade colectiva, como criação jurídica, justificam que para elas
o legislador possa ditar soluções legais diferentes e é a própria Cons-
tituição, no artigo 12.o, a proclamar a distinção (cf., com o mesmo
entendimento, o Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 632/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março de
2000, a propósito da «validade de uma norma que permitiria a citação
em país estrangeiro de uma sociedade com sede nesse país, através
de carta registada com aviso de recepção, em língua portuguesa»,
remetendo-se para a sua fundamentação). Registe-se, por último, o
seguinte: ainda que a citação fosse o sistema seguido para as pessoas
colectivas e sociedades, o certo é que essa citação não é só operativa
na pessoa dos seus representantes (cf. artigo 234.o, n.o 3).

Com o que se conclui que não são feridos os invocados princípios
da universalidade e da igualdade.

8 — Entende ainda a recorrente — e este é o ponto fulcral da
sua argumentação — que o «Governo ao restringir os direitos, liber-
dades e garantias das pessoas colectivas, máxime na introdução do
artigo 238.o-A do Código de Processo Civil, carecia de autorização
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legislativa, que não obteve previamente» e que a «lei de autorização
(Lei n.o 9/85, de 5 de Julho) invocada pelo Governo para fazer as
alterações ao Código de Processo Civil, máxime a introdução de um
artigo novo, o artigo 238.o-A, não tem nada a ver com as alterações
ao processo civil», e daí esta questão colocar-se em sede de (in)cons-
titucionalidade orgânica (e é nítida, neste aspecto, a posição da recor-
rente, quando prestou esclarecimentos em resposta ao convite do
relator, como atrás ficou transcrito).

A solução, porém, é fácil de buscar, pois a norma questionada
do artigo 238.o-A do Código de Processo Civil era claramente uma
norma procedimental, inscrita naquele Código, que apesar da sua
importância, por implicar com a situação do réu, limitava-se a regular
o modo dessa citação, quando se trata «de pessoas colectivas e das
sociedades».

Sendo essa a sua natureza, e embora a autorização legislativa em
que se abrigou, o Decreto-Lei n.o 2942/85, de 9 de Julho, cujo artigo 2.o
introduziu no Código o artigo 238.o-A, nada tenha a ver com alterações
ao processo civil — a Lei n.o 9/85, de 5 de Julho, a lei de autorização,
reportava-se à definição de ilícitos criminais ou contravencionais e
correspondentes penas, bem como o estabelecimento das normas pro-
cessuais que se mostrem necessárias —, o certo é que o Governo
tinha competência para legislar sobre a matéria em causa, como é
jurisprudência corrente do Tribunal Constitucional. Por isso, não
releva saber agora se aquela Lei n.o 9/85 dava ou não cobertura ao
Governo para editar uma norma do tipo do artigo 238.o-A e já se
viu que está afastado qualquer conflito com os princípios da uni-
versalidade e da igualdade (para o acórdão recorrido, e neste aspecto,
decisivo foi concluir que «os princípios consagrados nos artigos 12.o
e 13.o da Constituição, no que concerne às pessoas colectivas e socie-
dades, não foram colocados em crise pela forma como o Governo
legislou sobre a citação dessas entidades», e, por isso, «não se pode
dizer que o Governo tenha legislado sobre a matéria de competência
exclusiva da Assembleia da República»).

Como se diz no Acórdão n.o 375/95, nos Acórdãos. . ., vol. cit.,
p. 601, relativamente a normas da providência da injunção, sendo
elas de natureza processual civil, é «indiscutível a competência legis-
lativa do Governo para regular tal matéria, nos termos do artigo 201.o,
n.o 1, alínea a), da Constituição» (no mesmo sentido cf. os Acórdãos
n.os 85/88 e 399/95, publicados no Diário da República, 2.a série, de
22 de Agosto de 1988 e de 16 de Novembro de 1995, respectivamente).

Tanto basta para dar como não verificado o arguido vício de incons-
titucionalidade orgânica.

9 — Termos em que, decidindo, nega-se provimento ao recurso
e condena-se a recorrente nas custas com a taxa de justiça fixada
em 15 unidades de conta.

Lisboa, 22 de Março de 2000. — Guilherme da Fonseca (rela-
tor) — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra — Maria Fernanda
Palma — José Manuel Cardoso da Costa.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 21 583/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2000 da administradora dos Serviços
de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de com-
petência delegada:

Ana Paula Araújo Pereira do Carmo e Elisa de Sousa Pereira Fran-
cisco — autorizada a celebração de contratos individuais de tra-
balho, por conveniência de serviço, nos termos do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, e do Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro, para o exercício de funções equiparadas às
de auxiliar de alimentação, escalão 1 e índice 123, com efeitos
a partir de 16 de Outubro de 2000, por um período de 70 dias.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria do Céu Amaral.

Despacho (extracto) n.o 21 584/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro da administradora dos Serviços de Acção
Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência
delegada:

Emília Maria Franco Beja dos Santos Ribeiro — autorizada a cele-
bração de contrato individual de trabalho, por conveniência de ser-
viço, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20
de Maio, e do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para
o exercício de funções equiparadas às de auxiliar de alimentação,
escalão 1 e índice 123, com efeitos a partir de 2 de Novembro
de 2000, por um período de seis meses. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria do Céu Amaral.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 21 585/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas Artes da Universidade do Porto, proferido por delegação
de competências:

Constituído, nos termos do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho, pela forma seguinte o júri de equivalência
de habilitações a nível de mestrado da Faculdade de Belas-Artes
da Universidade do Porto, requerida pelo licenciado António Maria
de Sousa Mendanha Arriscado:

Presidente — Prof. Doutor Bernardo Alberto Frey Pinto de
Almeida, professor associado da Faculdade de Belas-Artes da
Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Pintor Victor Manuel da Costa, professor auxiliar da
Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto.

Prof. Escultor António Pedro Ferreira Marques, professor
auxiliar da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de
Lisboa.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 21 586/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 9 de Outubro de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Rui Manuel Garganta da Silva, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 24 a 29 de Outubro
de 2000.

9 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 21 587/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 9 de Outubro de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 9 a 24 de
Novembro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 21 588/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 10 de Outubro de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestre José Carlos Rodrigues Dias Ribeiro, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 28 de Outubro a
2 de Novembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 21 589/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 11 de Outubro de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Manuel Ferreira da Conceição Botelho, professor auxiliar
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 6 a 11
de Dezembro de 2000.

12 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.
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Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 21 590/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

João José da Cunha e Silva Pinto Ferreira — de 23 a 26 de Setembro
de 2000.

6 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 21 591/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as equiparações
a bolseiro no estrangeiro a:

Américo Lopes de Azevedo — 9 e 10 de Outubro de 2000.
Fernando Manuel Ferreira Lobo Pereira — de 7 a 20 de Outubro

de 2000.
José Domingos da Silva Santos — de 18 a 22 de Outubro de 2000.
José Fernando da Costa Oliveira — de 4 a 12 de Novembro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 21 592/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto:

Paulo Filipe Barandas Vieira — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como técnico superior de informática
de 2.a classe (área de infra-estruturas tecnológicas) da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto, com efeitos a partir de
13 de Setembro de 2000, e é válido pelo período de 12 meses,
eventualmente renovável por mais nove meses. (Não carece do
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 21 593/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Setembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto:

Sandra Maria Ferreira da Conceição — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, como técnica profissional de
2.a classe (G) da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto, com efeitos a partir de 11 de Setembro de 2000, e é valido
pelo período de seis meses, eventualmente renovável por mais seis
meses. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

27 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 21 594/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 4 de Outubro de 2000, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Patrício Manuel Vieira Araújo Soares da Silva, professor
catedrático — no período de 11 a 16 de Outubro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Secretário da Faculdade, M. Sobral
Torres.

Despacho n.o 21 595/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 20 de Setembro de 2000, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor catedrá-
tico — no período de 8 a 20 de Outubro de 2000.

Ao Doutor António José Pacheco Palha, professor associado — nos
períodos de 23 a 26 e de 30 a 31 de Outubro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário da Faculdade, Manuel
Sobral Torres.

Despacho n.o 21 596/2000 (2.a série). — Por meus despachos,
a seguir mencionados, proferidos por delegação:

De 28 de Setembro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Jorge Manuel Mergulhão de Castro Tavares, professor
catedrático — no período de 28 de Outubro a 2 de Novembro de
2000.

Ao Doutor José Henrique Dias Pinto de Barros, professor catedrá-
tico — no período de 3 a 7 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Amadeu Pinto de Araújo Pimenta, professor asso-
ciado — no período de 22 a 27 de Outubro de 2000.

À Doutora Alexandra Matias Pereira da Cunha Coelho de Macedo,
professora auxiliar — no período de 4 a 7 de Outubro de 2000.

De 29 de Setembro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Manuel Sampaio de Araújo Teixeira, professor
catedrático — no período de 22 a 27 de Outubro de 2000.

À Doutora Maria Júlia Pires Maciel Barbosa, professora auxiliar — no
período de 12 a 15 de Novembro de 2000.

De 2 de Outubro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Fernando Manuel Mendes Falcão dos Reis, professor
associado convidado — no período de 18 a 26 de Outubro de 2000.

De 3 de Outubro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Rodrigo de Magalhães Ramalhão, professor cate-
drático — no período de 13 a 17 de Novembro de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Nuno Aires Mota de Mendonça Montenegro, professor
auxiliar — nos períodos de 8 a 11 e de 16 a 17 de Novembro de
2000.

De 4 de Outubro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Joaquim Adelino Correia Ferreira Leite Moreira, professor
auxiliar — no período de 9 a 10 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Mário Alberto Espiga de Macedo, professor auxiliar — no
período de 12 a 15 de Novembro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
M. Miranda Magalhães.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 14 968/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Outu-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

José João Massapina Antunes da Silva, assistente administrativo do
quadro de pessoal do Hospital de São José — nomeado definiti-
vamente, após aprovação em concurso, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, ficando desligado do cargo anterior
a partir da data da aceitação do novo cargo.

Maria Luísa Botelho Cardoso Hilário, assistente administrativa do
quadro de pessoal da Escola de Dança do Conservatório Nacio-
nal — nomeada definitivamente, após aprovação em concurso,
assistente administrativa principal do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, ficando des-
ligada do cargo anterior a partir da data da aceitação do novo
cargo.

Maria Inês Quintino Pereira Ferreira, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro — nomeada definitivamente, após aprovação em concurso,
assistente administrativa principal do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, ficando des-
ligada do cargo anterior a partir da data da aceitação do novo
cargo.

Maria Elisabete Batista Leonardo Gonçalves Paralta, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal não docente da Escola Básica dos
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2.o e 3.o Ciclos Marquesa de Alorna — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências
Sociais e Políticas, ficando desligada do cargo anterior a partir
da data da aceitação do novo cargo.

Maria do Rosário Nunes Mendes Antunes, assistente administrativa
do quadro de pessoal não docente da Escola Básica dos 2.o e 3.o
Ciclos Marquesa de Alorna — nomeada definitivamente, após apro-
vação em concurso, assistente administrativa principal do quadro
de pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências Sociais
e Políticas, ficando desligada do cargo anterior a partir da data
da aceitação do novo cargo.

Fernanda Maria dos Reis Rodrigues Massapina, assistente adminis-
trativa do quadro de pessoal do Hospital de São José — nomeada
definitivamente, após aprovação em concurso, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal não docente do Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas, ficando desligada do cargo
anterior a partir da data da aceitação do novo cargo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Edital n.o 740/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro de 6
de Outubro de 2000, perante a Reitoria da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, pelo período de 30 dias contados do dia
imediato àquele em que o presente edital for publicado no Diário
da República, se encontra aberto concurso documental para provi-
mento no quadro de pessoal docente desta Universidade de um lugar
de professor catedrático na seguinte área:

Área científica de Ciências Agrárias — Fisiologia Animal — um
lugar.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 40.o e 43.o do Decre-
to-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso de professor catedrático poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola, da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola, ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
tenham sido aprovados em provas públicas de agregação e
contem, pelo menos, três anos de efectivo serviço docente
na categoria de professor associado ou na qualidade de pro-
fessor convidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço como professores ou professores convidados
daquelas categorias.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas
em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
com indicação das obras e trabalhos efectuados e publicados,
bem como das actividades pedagógicas desenvolvidas. Facul-
tativamente poderão apresentar notas de quaisquer serviços
prestados à ciência e ao ensino (trabalho de vulgarização,
etc.);

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e de possuir robustez necessária para o
exercício do cargo;

g) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e do resul-
tado da prova tuberculina ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento por parte daqueles das condições para
tal estabelecidas.

2 — Após admissão dos candidatos ao concurso deverão estes entre-
gar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão,
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 45.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou exclusão
de candidatos.

V — A ordenação dos candidatos a concurso fundamentar-se-á no
mérito científico-pedagógico do curriculum vitae de cada um deles.

O preceituado nos números anteriores encontra fundamento legal
nos artigos 44.o, n.o 1, 45.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

6 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 21 597/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

João David Condado Pires — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de técnico de 2.a classe
estagiário da Escola Superior Agrária deste Instituto, correspon-
dendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na escala
salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.o 21 598/2000 (2.a série). — Homologo, nos termos
dos artigos 10.o, n.o 1, alínea f), e 36.o dos Estatutos do Instituto
Politécnico de Coimbra, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 85/95, de 28 de Dezembro, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 298, a alteração aos Estatutos do Instituto Superior
de Engenharia, aprovada por deliberação da assembleia de repre-
sentantes do respectivo Instituto, anexa a este despacho.

11 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

«Artigo 81.o

Cadernos eleitorais

1 — Ao conselho directivo em exercício compete a elaboração e
publicação dos cadernos eleitorais actualizados dos corpos docente,
discente e de funcionários não docentes até 31 de Outubro de cada
ano. Quaisquer reclamações sobre os cadernos eleitorais deverão ser
apresentadas ao conselho directivo, no prazo de quatro dias úteis
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após a data da sua afixação, cabendo-lhe julgá-los e mandar corrigir
em conformidade no dia útil imediato.

2 — Os cadernos eleitorais serão actualizados até cinco dias úteis
após a marcação de quaisquer eleições.»

Aviso n.o 14 969/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Outubro de 2000:

Licenciado António Manuel Vicente Marques — autorizado o con-
trato administrativo de provimento com a categoria de assistente
no Instituto Superior de Contabilidade e Administração deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000 a 15 de
Outubro de 2003.

11 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 970/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 9 de
Outubro de 2000:

Licenciado Jorge Manuel da Nova Pinto de Almeida — autorizado
o contrato administrativo de provimento como assistente no Ins-
tituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efei-
tos a partir de 11 de Outubro de 2000 a 10 de Outubro de 2003.

11 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 971/2000 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Coimbra
e de 21 de Agosto de 2000 da directora regional-adjunta da Direcção
Regional de Educação do Centro, foi autorizada a requisição da
docente Margarida Maria Pais Fonseca para exercer funções como
equiparada a assistente na Escola Superior Agrária de Coimbra, de
1 de Setembro de 2000 a 31 de Agosto de 2001. (A requisição foi
autorizada ao abrigo do despacho n.o 23/I/SEES/2000, de 29 de Junho.)

10 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 972/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Setembro de 2000:

Doutor António Mercado Neto — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a professor-coordenador na
Escola Superior de Educação deste Instituto, com efeitos a partir
de 15 de Setembro de 2000 a 14 de Setembro de 2001.

10 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 14 973/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 37/P. IPG/00, de 26 de Setembro de 2000, do presidente do Instituto
Politécnico da Guarda, foi exonerado, a seu pedido, do cargo de
vice-presidente do Instituto Politécnico da Guarda o professor-adjunto
Jorge Manuel Monteiro Mendes, com efeitos a partir de 26 de Setem-
bro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 14 974/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de Agosto
do vice-presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

José Fonseca Cruz — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções docentes na Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão com a categoria de assistente do 2.o triénio, a
partir de 13 de Outubro de 2000, pelo período de três anos.

Cecília Maria Fernandes da Fonseca — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, com a categoria de assistente
do 2.o triénio, a partir de 27 de Outubro de 2000, pelo período
de três anos.

José Miguel Rodrigues Teixeira Salgado — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, com a categoria de assis-
tente do 2.o triénio, a partir de 30 de Outubro de 2000, pelo período
de três anos.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 21 599/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Pedro Armando Catarino de Figueiredo, assistente administrativo da
Escola Secundária Afonso Lopes Vieira — autorizada, após con-
curso externo de admissão a estágio, a comissão de serviço extraor-
dinária para exercer funções como operador de sistema estagiário
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Leiria, com efeitos a partir da publicação do presente extracto.

Autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
após concurso externo de admissão a estágio para ingresso na carreira
de operador de sistema da área de informática do Instituto Politécnico
de Leiria e suas escolas integradas, com efeitos a partir da publicação
do presente extracto, aos seguintes candidatos:

Maria do Rosário de Barros Oliveira Bizarro, ESEL.
José Manuel Gaspar dos Santos, ESEL.
Márcio José Leal Lopes, ESEL.
Luís Miguel Reveleira Louro, ESTGAD.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 21 600/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Wanda Marina dos Santos Mendonça de Jesus, auxiliar de acção edu-
cativa da Escola Secundária Afonso Lopes Vieira — autorizada,
após concurso, a nomeação em comissão de serviço extraordinária
para exercer funções com a categoria de auxiliar administrativo
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Leiria, com efeitos a partir da publicação do presente extracto.

Lucília Maria Ferreira Frutuoso Ramos — autorizada a celebração
de contrato administrativo de provimento, após concurso externo
aberto através do aviso n.o 18 189/99, para exercer funções na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, com a categoria de auxiliar admi-
nistrativo do grupo de pessoal auxiliar deste Instituto, com efeitos
a partir da publicação do presente extracto.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 21 601/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, foi autorizada a prorrogação dos contratos efectuados com
os docentes da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria:

Judite dos Santos Viegas, como equiparada a assistente do 1.o triénio
em regime de dedicação exclusiva, pelo período de 1 de Outubro de
2000 a 30 de Setembro de 2002.

Manuel José Andrino Pereira, como equiparado a assistente do 1.o
triénio em regime de tempo integral, pelo período de 1 de Outubro
de 2000 a 30 de Setembro de 2002.

Neusa Fernandina Sobrinho Magalhães, como equiparada a assistente
do 2.o triénio em regime de tempo parcial, 50 % (seis horas), pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 21 602/2000 (2.a série). — Por despachos de 6 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
e do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra, foi autorizada a leccionação
de quatro horas semanais na Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria ao Doutor Adriano Martins Lopes, professor auxiliar da
FCTUC, pelo período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Nuno André Oliveira Mangas Pereira.
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Despacho n.o 21 603/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Autorizada a equiparação a bolseiro fora do País ao assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão Nuno Miguel
Afonso Veiga, para o período de 4 a 6 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 21 604/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, determino, com vista ao
preenchimento de uma vaga no quadro de pessoal não docente do
ISEL, que a constituição do júri de estágio de Carla Maria Dias
Pacheco dos Santos, para ingresso na categoria de técnica superior
de 2.a classe, seja a seguinte:

Presidente — Dr. António José Carvalho Marques.
Vogais efectivos:

1.o Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral.
2.o Dr.a Graciete Pinto Correia.

Vogais suplentes:

1.o Doutora Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
2.o Mestre José Carlos Lourenço Quadrado.

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 21 605/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, determino, com vista ao
preenchimento de uma vaga no quadro de pessoal não docente do
ISEL, que a constituição do júri de estágio de Sandra Isabel Martins
Gomes de Sousa, para ingresso na categoria de técnica superior de
2.a classe, seja a seguinte:

Presidente — Dr. António José Carvalho Marques.
Vogais efectivos:

1.o Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral.
2.o Dr.a Graciete Pinto Correia.

Vogais suplentes:

1.o Doutora Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
2.o Mestre José Carlos Lourenço Quadrado.

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 21 606/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de Setembro de 2000:

Bacharel João Paulo Machado Mendes — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 27
de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 14 975/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Alcida da Conceição Lobo Estalagem Afonso — autorizado o contrato
administrativo de provimento, na sequência de concurso externo
geral de ingresso, aberto pelo aviso n.o 6380/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de
2000, na categoria de assistente administrativa da carreira de assis-
tente administrativo, para o exercício de funções na Escola Superior
Agrária de Elvas, integrada neste Instituto Politécnico, com efeitos

a partir de 2 de Outubro de 2000, por urgente conveniência de
serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 14 976/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Dora Cristina Raimundo Gonçalves — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na sequência de concurso externo geral
de ingresso, aberto pelo aviso n.o 6179/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2000,
na categoria de técnica superior de 2.a classe estagiária, para o
exercício de funções na Escola Superior Agrária de Elvas, integrada
neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 11 de Setembro de
2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 14 977/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre,
proferido no uso de competências delegadas:

Anabela Lopes Carrilho — autorizado o contrato administrativo de
provimento, na sequência de concurso externo geral de ingresso,
na categoria de técnica profissional de 2.a classe, para o exercício
de funções na Escola Superior Agrária de Elvas, integrada neste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 11 de Setembro de
2000, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 21 607/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

César Manuel Barreira Lúcio — autorizado o contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso, como assistente administra-
tivo especialista para a Escola Superior de Educação de Santarém
deste Instituto. (Não carece de visto ou anotação do Tribunal de
Contas.)

9 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 21 608/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Madalena Ramos Lopes Gomes da Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de tempo integral, com dedicação exclusiva, por
um ano, renovável por períodos bienais, com efeitos a partir de
12 de Setembro de 2000, para exercer funções na Escola Superior
de Saúde deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, com
a remuneração mensal de 515 000$.

4 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 741/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 10 de Outubro do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Pedro Sobral Alexandre, tendo sido, nesta data, feitos todos
os averbamentos e comunicações.

13 de Outubro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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